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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RAFAEL ALVES FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : EDSON MARTINS - MS012328
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CONTRABANDO DE CIGARROS, 
QUANTIDADE DENTRO DE MIL MAÇOS PREVISTOS PELA 
JURISPRUDÊNCIA. LIBERDADE PROVISÓRIA COM 
ARBITRAMENTO DE FIANÇA EM VALOR EXCESSIVO. 
PRETENSÃO DE DISPENSA OU REDUÇÃO DO VALOR.  
FLAGRANTE ILEGALIDADE CONFIGURADA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. JURISPRUDÊNCIA DAS 
DUAS TURMAS CRIMINAIS DO STJ. LIMINAR CONCEDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MP DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de RAFAEL ALVES 
FERNANDES contra decisão monocrática de desembargador do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que indeferiu pedido de 
liminar no HC. O paciente foi preso em flagrante pela suposta 
prática de contrabando de cigarros (art. 334-A do Código Penal), 
sendo apreendidas 650 maços de cigarro de origem estrangeira. 
Homologada a prisão em flagrante, foi concedida liberdade 
provisória mediante o pagamento de fiança no valor de R$ 
40.000,00. A defesa alega constrangimento ilegal e requer a 
dispensa ou redução da fiança. Liminar concedida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é cabível como substitutivo de recurso próprio para 
questionar o arbitramento da fiança; (ii) verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de medidas cautelares 
alternativas à prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, conforme entendimento 
consolidado do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 
de Justiça, salvo em casos de flagrante ilegalidade que configure 
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constrangimento ilegal, como o presente.
4. A jurisprudência do STF e do STJ exige que a prisão 
preventiva somente seja mantida quando presentes os requisitos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, e a sua substituição 
por medidas cautelares deve ser prioritária, em respeito ao 
princípio da presunção de inocência e à excepcionalidade da 
prisão antes do trânsito em julgado.
5. No caso em análise, o arbitramento da fiança em valor 
elevado para réu que demonstrou hipossuficiência econômica 
caracteriza flagrante ilegalidade, pois viola os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.
6. É cabível a substituição da fiança por medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
conforme já decidido em sede de liminar, por inexistirem 
elementos concretos que justifiquem a manutenção da prisão 
preventiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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constrangimento ilegal, como o presente.
4. A jurisprudência do STF e do STJ exige que a prisão 
preventiva somente seja mantida quando presentes os requisitos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, e a sua substituição 
por medidas cautelares deve ser prioritária, em respeito ao 
princípio da presunção de inocência e à excepcionalidade da 
prisão antes do trânsito em julgado.
5. No caso em análise, o arbitramento da fiança em valor 
elevado para réu que demonstrou hipossuficiência econômica 
caracteriza flagrante ilegalidade, pois viola os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.
6. É cabível a substituição da fiança por medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
conforme já decidido em sede de liminar, por inexistirem 
elementos concretos que justifiquem a manutenção da prisão 
preventiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 354).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Intimada, o agravado não se manifestou (e-STJ fl. 373).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 354-358):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RAFAEL ALVES 
FERNANDES, em que se aponta como ato coator a decisão 
monocrática de desembargador do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 
DA 4ª REGIÃO, que indeferiu o pedido de liminar formulado no HC n. 
5044143-34.2023.4.04.0000.
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O paciente foi preso em flagrante pela suposta prática do delito 
tipificado no art. 334-A do Código Penal, por terem sido com ele 
apreendidos 650 caixas de cigarro de origem estrangeira.

Homologada a prisão em flagrante, foi concedida ao paciente liberdade 
provisória mediante a fixação de fiança no valor de R$ 40.000,00.

O impetrante sustenta constrangimento ilegal, ao argumento de que a 
fiança fora fixada por não estarem presentes os requisitos da 
decretação da prisão cautelar do paciente.

Requer seja o paciente dispensado do pagamento da fiança arbitrada 
ou a sua redução para 1 salário mínimo.

A liminar foi deferida pela Presidência, "para substituir a fiança pelas 
seguintes medidas cautelares, com fulcro no art. 319, I, IV e IX, do 
CPP: a) comparecimento periódico em juízo para informar e justificar 
as atividades; b) proibição de se ausentar da comarca e do país sem 
prévia autorização judicial; e c) monitoração eletrônica, sem prejuízo 
de outras medidas que o prudente arbítrio do Juízo natural da causa 
indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova decretação da 
constrição preventiva se efetivamente demonstrada sua concreta 
necessidade, se por outro motivo o paciente não estiver preso" (e-STJ 
fl. 323).

Informações prestadas pela autoridade coatora.

O Ministério Público Federal veio pelo não conhecimento do writ.

É o relatório. Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
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 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

A hipótese dos autos comporta a concessão da ordem de ofício.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ações 
Diretas de Constitucionalidade (ADCs) nº 43, 44 e 54, assentou a 
constitucionalidade do art. 283 do CPP, na redação dada pela Lei nº 
12.403/2011, reafirmando a absoluta excepcionalidade da prisão dos 
sujeitos submetidos à persecução penal. A redação atual do aludido 
artigo, dada pela Lei nº 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), também não 
deixa dúvidas em relação ao tema: “Ninguém poderá ser preso senão 
em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude 
de condenação criminal transitada em julgado”.

O dispositivo em questão homenageia comandos constitucionais 
congêneres, impressos nos incs. LVII e LXI do art. 5º da CF/1988, que 
garantem ao cidadão seus estados de inocência e de liberdade até o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, impedindo, ato 
contínuo, o uso da prisão cautelar como antecipação da pena corporal. 
Para deixar ainda mais clara essa normativa, o legislador 
infraconstitucional incluiu o § 2º ao art. 313 do CPP, com a seguinte 
redação: “[n]ão será admitida a decretação da prisão preventiva com a 
finalidade de antecipação de cumprimento de pena ou como 
decorrência imediata de investigação criminal ou da apresentação ou 
recebimento de denúncia” (incluído pela Lei nº 13.964/2019).

Em seu voto, o relator das ADCs acima referidas, o ministro Marco 
Aurélio, destacou: “[a] Constituição de 1988 consagrou a 
excepcionalidade da custódia no sistema penal brasileiro, sobretudo 
no tocante à supressão da liberdade anterior ao trânsito em julgado da 
decisão condenatória. A regra é apurar para, em virtude de título 
judicial condenatório precluso na via da recorribilidade, prender, em 
execução da pena, que não admite a forma provisória. A exceção 
corre à conta de situações individualizadas nas quais se possa concluir 
pela aplicação do artigo 312 do Código de Processo Penal e, portanto, 
pelo cabimento da prisão preventiva”.
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O encarceramento em massa de réus, sob o abstrato fundamento da 
necessidade de garantia da ordem pública, tem banalizado o instituto 
da prisão cautelar. Não se olvida, jamais, a importância da 
inviolabilidade da segurança pública, expressamente garantida como 
direito individual (art. 5º, caput) e social (art. 6º, caput) e como dever 
do Estado e responsabilidade de todos (art. 144) em nossa 
Constituição Federal. Todavia, não se pode levar à prisão, sob o 
pretenso argumento de garantia da ordem social, em típico ato 
característico de antecipação sancionatória e de forma indiscriminada, 
todos aqueles que vierem a responder a um processo criminal.

Essa banalização, aliás, também foi detectada pela Suprema Corte no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 347, que identificou o sistema prisional brasileiro como um 
problema estrutural da nossa sociedade, caracterizado por um “estado 
de coisas inconstitucional”, ensejador da violação massiva de direitos 
fundamentais dos cidadãos encarcerados. Um dos motivos que 
levaram a essa conclusão foi, precisamente, a superlotação e a má-
qualidade das vagas existentes nas unidades prisionais, ocasionadas, 
dentre outras razões, pelo ingresso indevido e desproporcional de 
novos presos, “envolvendo autores primários e delitos de baixa 
periculosidade, que apenas contribuem para o agravamento da 
criminalidade” (redator p/ acórdão o ministro Luís Roberto Barroso).

No âmbito da mesma ADPF, o STF determinou que “juízes e tribunais 
motivem a não aplicação de medidas cautelares alternativas à 
privação da liberdade quando determinada ou mantida a prisão 
provisória; (...) [e] (...) levem em conta o quadro do sistema 
penitenciário brasileiro no momento de concessão de cautelares 
penais, na aplicação da pena e durante a execução penal”. Em suma, 
reforçou-se a necessidade de aplicação prioritária pelo Poder 
Judiciário das medidas alternativas à prisão, sempre que possíveis, 
tendo em conta o quadro dramático do sistema carcerário nacional.

A excepcional privação de liberdade antes da formação definitiva da 
culpa, portanto, somente encontra respaldo quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e não for cabível a 
sua substituição por medidas alternativas mais brandas. Cumulativa e 
obrigatoriamente, deve estar caracterizado o efetivo perigo decorrente 
do estado de liberdade do imputado, com vistas a assegurar a ordem 
pública, a ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal (arts. 282, § 6º, e 312, caput, do CPP).

Assim, não se deve levar à prisão ou nela manter quem não merece 
de fato estar lá. Trata-se de um ambiente hostil que, se não utilizado 
de forma excepcional, apenas tem a capacidade de fomentar a 
criminalidade e engrossar os quadros associativos das facções 
criminosas que atuam dentro e fora dos presídios.

No que tange à pretensa garantia da ordem pública, destaca-se que a 
mera ocorrência do ilícito é incapaz de justificar a manutenção da 
segregação cautelar. Com ela, deve estar presente o perigo derivado 
do estado de liberdade do indivíduo, ou seja, sua elevada 
periculosidade — que pode ser extraída, por exemplo, da 
reprovabilidade excepcional do modus operandi em tese empregado 
na consumação do ilícito — e a possibilidade efetiva de o réu voltar a 
delinquir, isto é, a alta probabilidade de reiteração delitiva (AgRg no 
HC n. 912.267/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024).

Ausentes tais requisitos, segue-se a regra representada em nosso 
ordenamento jurídico pela liberdade (art. 282, § 6º, do CPP).

Em outras palavras, “a prisão preventiva pressupõe que se esgotem as 
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possibilidades de substituição pelas medidas cautelares diversas e 
essa impossibilidade não é presumida, senão que exige uma 
fundamentação idônea, com fulcro em elementos presentes no caso 
concreto e de forma individualizada. Dessarte, não há espaço para 
argumentos vagos, genéricos ou formulários, exigindo-se uma análise 
individualizada e com base em elementos do caso concreto em 
questão” (LOPES JÚNIOR, Aury. Direito processual penal. 21. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2024. p. 711).

Logo, considerando os elementos individualizados do caso concreto 
sob julgamento, revela-se desproporcional e injustificada a 
manutenção da prisão cautelar do paciente.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, ratifico a liminar e concedo a ordem para determinar a 
revogação da prisão preventiva decretada em desfavor do paciente. 
Fixo as seguintes medidas cautelares diversas da prisão, nos termos 
dos arts. 282 e 319 do CPP:

comparecimento periódico em juízo para informar e justificar 
suas atividades, com manutenção atualizada e completa de seu 
respectivo endereço;

•

proibição de ausentar-se de seu local de domicílio, por prazo 
superior a 8 (oito) dias, sem comunicar ao juízo onde poderá ser 
encontrado;

•

monitoração eletrônica;•

manutenção de outras medidas que o Juízo entendeu cabíveis e 
adequadas por ocasião do deferimento da liminar.

•

Comunique-se o Tribunal de origem e o juízo singular, com urgência. 

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO ORDINÁRIO. RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. LEGALIDADE. CONTRABANDO. 
LIBERDADE PROVISÓRIA DEFERIDA COM ARBITRAMENTO DE 
FIANÇA. INADIMPLEMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 350 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Parcial conhecimento do recurso. O Ministério Público pleiteia, 
dentre outros, o não conhecimento do habeas corpus, por ser 
substitutivo de recurso próprio. Nesse sentido, entretanto, está a 
agravada, que analisou a questão em duas laudas, consignando que o 
Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade 
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal, como foi feito, na espécie.
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Não há, portanto, interesse recursal em obter reforma deste tópico, 
pois no sentido defendido pelo Parquet está a decisão agravada.

2. Decisão monocrática. Legalidade. As disposições previstas nos arts. 
64, III, e 202 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não 
afastam do Relator a faculdade de decidir liminarmente, em sede de 
habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se 
conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais 
Superiores ou a contrariar. Precedentes.

- Tal diretriz do Superior Tribunal de Justiça está em inteira sintonia 
com a interpretação do STF sobre o assunto. Nesse diapasão, vale a 
pena conferir, a título exemplificativo, recentíssima decisão do 
eminente Ministro Alexandre de Moraes no HC 180497-TO, lavrada em 
19/02/2020.

3. A teor do art. 350 do Código de Processo Penal, nos casos em que 
couber fiança, o Magistrado, verificando ser impossível ao réu prestá-
la, poderá conceder-lhe a liberdade provisória, sujeitando-o às 
obrigações constantes dos arts. 327 e 328 do mesmo diploma legal.

4. Na espécie, a imposição da fiança, quando afastada pelo 
Magistrado os requisitos/pressupostos da prisão preventiva, não tem o 
condão de justificar a manutenção da prisão cautelar, em especial 
quando o réu declarou-se pobre e permaneceu segregado ante o 
inadimplemento do valor estipulado. A ordem foi concedida de ofício 
para garantir a liberdade provisória ao paciente, independentemente 
do recolhimento da fiança, e mediante a imposição de medidas 
cautelares, a critério do Juízo processante. Decisão monocrática de 
acordo com a jurisprudência dominante nesta Corte Superior. 
Ausência de ilegalidade.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

(AgRg no HC n. 561.310/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 2/3/2020.)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO 
STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO. CONTRABANDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não 
cabe habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada 
(Súmula 691/STF).

2. In casu, apesar da fundamentação concreta, presente no decreto 
preventivo, no sentido de que o ora agravante, indiciado pela suposta 
prática do delito de contrabando de cigarros, teria sido preso há pouco 
mais de 1 (um) ano por crime da mesma espécie, entendo 
flagrantemente desproporcional a sua manutenção em cárcere, pois 
ele é tecnicamente primário, teria praticado crime sem violência ou 
grave ameaça e se encontra em péssimo estado de saúde:

diabetes em estágio descompensado (inclusive já teve um dos dedos 
do pé amputado). Nem mesmo o fato de o agravante estar 
respondendo a outro inquérito pelo mesmo delito justifica a prisão 
preventiva, na medida em que se trata, também, de crime praticado 
sem violência ou grave ameaça.
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3. A submissão do ora agravante a medidas cautelares menos 
gravosas que o encarceramento é adequada, proporcional à gravidade 
dos delito imputados e suficiente para restabelecer ou garantir a ordem 
pública, assim como para assegurar a higidez da instrução criminal e a 
futura aplicação da lei penal, sobretudo diante da grave disseminação 
do novo coronavírus, situação que exige maior cautela quando da 
análise acerca da necessidade da segregação cautelar a pessoa que 
integra o grupo de risco, como ocorre no caso em apreço.

4. Agravo regimental provido para conceder habeas corpus, de ofício, 
e revogar a prisão preventiva imposta ao ora agravante, mediante a 
aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a 
critério do Juízo de primeiro grau.

(AgRg no HC n. 594.538/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 30/9/2020.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 880.615 / SC
Número Registro: 2023/0464293-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50087085520134047208 50274329120234047003 50441433420234040000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDSON MARTINS
ADVOGADO : EDSON MARTINS - MS012328
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : RAFAEL ALVES FERNANDES (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RAFAEL ALVES FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : EDSON MARTINS - MS012328
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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